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1. INTRODUÇAO

A importância da infra-estrutura no processo
de desenvolvimento e crescimento eeonõmíeo
de qualquer pais é uma verdade inconteste.
Como um dos componentes essenciais desta in-
fra-estrutura aparece o setor de transportes.

No caso brasileiro, em especial, o papel repre-
sentado pelo setor de transportes é fundamen-
tal, pois, à medida que o setor se amplia e se
moderniza; novas áreas passam a ter viabilida-
de eeonômíea, passando a contribuir para o es-
timulo e incremento do desenvolvimento eco-
nômíeo, assim como, por outro lado, as dimen-
sões continentais do território brasileiro exigem
para a sua perfeita integração um setor de trans-
porte amplo e diversificado.

Logo depois do término da 11 Guerra Mun~
dial tivemos uma fase de rápido desenvolvimen-
to em nosso setor de transporte. Isto porque o
pais possuía grande reserva de divisas acumu-
ladas durante o período da guerra, que permi-
tiram realizar importações substanciais em
equipamentos de transportes. Essas importa-
ções destinaram-se à reposição de veículos e
equipamentos fora de condições eeonômíeas de
uso e também ao atendimento de uma procura
adicional reprimida durante os anos de guerra.

As importações, complementadas pela produ-
ção nacional (em alguns setores nesta época
já iniciada), deram início a um extraordináIio
processo de desenvolvimento do setor de trans-
portes, setor que passou a absorver parcelas
sempre crescentes de capital. Atualmente ele
consome um terço da formação bruta de capital
do pais ..

A evolução recente dos transportes no Bra-
sil, a par de seu extraordinário desenvolvimen-
to, caracterizou-se por grandes desequilíbrios
no crescimento das diversas formas de locomo-
ção.

Ocorreu um crescimento relativamente signi-
ficativo do setor rodoviário, tanto no tocante
ao transporte de carga quanto no de passa-
geiros e observou-se, ao mesmo tempo, um de-
clínio acentuado na participação do transpor-
te ferroviário de passageiros, e redução menor
com relação à carga (ver quadro 1).

Com respeito à composição de carga trans-
portada pelos diversos sistemas, verificamos que
seu crescimento global ocorreu devido. quase
que exclusivamente à expansão do sistema ro-
doviário (quadro 2) .

No transporte de passageiros, o aumento da
participação do setor rodoviário foi ainda maior,
e no período 1950-65 ela cresceu a uma taxa
média anual de 16% (quadro 3).
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Quadro 1
Evolução do tráfego de mercadorias
(bilhões de t-km/ano)

Período! I Rodoviário IFerroviário IMarítimo I Totalsetores

1950 10,8 8,3 8,3 27,5
1951 13,4 8,8 9,4 31,7
1952 16,3 9,1 9,1 34,6
1953 19,7 9,2 9,5 38,5
1954 22,3 9,4 10,Q 41,8
1955 23,1 9,3 10,2 42,7
1956 25,5 9,7 12,1 47,4
1957 26,8 10,2 12,3 49,4
1958 32,0 10,5 12,5 55,1
1959 37,3 12,0 13,0 62,4
1960 42,6 12,1 13,0 67,8
1961 46,8 14,1 13,9 74,9
1962 52,0 14,9 16,2 83,2
1963 58,0 15,4 14,2 87,7
1964 64,5 16,5 14,3 95,4
1965 71,6 18,8 14,0 104,5 .

Fonte: DNER.

Quadro 2
Participação de cada meio de transporte sobre
total detjkm de carga transportada -
composição porcentual

Período Total Rodoviá- Ferroviá-
Marítimo I To",'especif. bilhões de rio riot/km

1950 27,5 39,6 30,2 30,2 100,0
1951 31,7 42,6 27,8 29,6 100,0
1952 34,6 47,4 26,3 26,3 100,0
1953 38,5 51,4 23,9 24,7 100,0
1954 41,8 53,6 22,5 23,9 100,0
1955 42,7 54,3 21,8 23,9 100,0
1956 47,4 54,0 20,5 25,5 100,0
1957 49,4 54,5 20,6 24,9 100,0
1958· 55,1 58,3 19,0 22,7 100,0
1959 62,4 60,0 19,2 20,8 100,0
1960 67,8 63,0 17,8 19,2 100,0
1961 74,9 62,6 18,8 18,6 100,0

18 1962 83,2 62,6 17,9 19,5 100,0
1963 87,7 66,2 17,6 16,2 100,0
1964 95,4 67,7 17,3 15,0 100,0
1965 104,5 68,6 18,0 13,4 100,0

Fonte: DN~;R.

Quadro 3
Evolução do tráfego de passageiros
(bilhões de passo km/ano)

Ferroviá- Marítimo Rodoviá-
rio (eabota- rio Aéreo Total

o gem)
~

1950
1955
1960
1965

0,5
0,4
0,3
0,4

8,7
14,4
20,5
27,0

1,6
4,8
9,2

15,5

1,2
1,7
3,0
2,6

5,5
7,5
8,0
8,5

Fonte: ONER.
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A explicação para tal fenômeno, levando-se
em consideração o fato de que as tendências
mostradas nos quadros anteriores são mais
acentuadas nos dias atuais, principalmente no
caso particular do Brasil, estaria, sem dúvida,
no progresso alcançado no setor ródoviário, as-
sociado ao desenvolvimento da indústria auto-
mobilística brasileira. .

As perspectivas futuras quanto ao transpor-
te de carga parecem indicar que o setor rodo-
viário está próximo do seu limite máximo de
participação relativa; porém, um eventual de-
créscimo na participação relativa do setor. ro-
doviário não significará qualquer diminuição
Importante no crescimento do setor, urna vez
que, em números absolutos, o mesmo deverá
continuar em grande expansão.

Com relação ao transporte de passageiros,
parece existir um futuro mais pessimista pará
os sistemas ferroviário e marítimo e, sendo as-
sim, o setor rodoviário deverá crescer não só
em termos absolutos, como também poderá ter
aumentada sua participação relativa.

2. METODOLOGIA

Apresente análise foi realizada tomando-se por
base o método monográfico e tem como objeti-
vo fundamental a observação do comportamen-
to passado e o estudo do provável comporta-
mento futuro da demanda de caminhões e ôni-
bus, com motores a óleo diesel, ambos divididos
em dois tipos: médios e pesados. O critério que
permitiu tal divisão foi a capacidade de carga
em toneladas para os caminhões e a potência
do motor para os ônibus. Assim, foram classi-
ficados como médios os caminhões com capa-
cidade de carga de até 30t e como pesados
aqueles com capacidade de carga superior a
30t. No que diz respeito aos ônibus, foram
considerados como médios aqueles equipados
com motores de até 145HP e como pesados os
de motores com potência superior a 145HP.

Desta forma, para cada tipo mencionado de
ônibus e caminhão, foi estimada, com base nos
dados observados, a variação da frota no perío-
do 1957-68e projetada para o período 1969-80.'
Para tal análise foi construída uma função na
qual a variável dependente foi obtida através
da produção nacional acumulada anualmente,
considerando-se uma taxa média de reposição
anual de 10%. Esse' tipo de raciocínio é válido,
uma vez que, a partir do ano de 1960,a produ-
ção nacional passou a refletir a demanda real
desses tipos de veículos de transporte, devido
essencialmente a dois fenômenos observados:
a importação passou a ter participação despre-
zível no atendimento dos acréscimos de deman-
da e a inexistência de estoques significativos,
gerada pela quase perfeita absorção da produ-



ção corrente por parte da demanda, dando en-
sejo a que se caracterize o mercado como sendo
tipicamente de vendedores.

Pela inconveniência de se utilizar um méto-
do de projeção direta, adotou-se um instrumen-
tal de análise mais eficiente baseado em mo-
delos macroeconômicos. Assim sendo, como in-
dependentes ou explicativas, foram tomadas va-
riáveis macroeconômicas tais como renda, po-
pulação, extensão da rede viária e taxa de ur-
banização. Como complementação às mencio-
nadas, o tempo também foi inicialmente con-
siderado como variável explicativa.

Estruturada dessa maneira a correlação en-
tre as variáveis, adotou-se como forma espe-
cificativa uma solução linear e uma solução lo-
garítmica, realizando-se com cada qual uma
série de correlações múltiplas, através das quais
e com o auxílio da computação eletrônica ope-
rando dentro do sistema step-unse, foram sele-
cionadas não só as variáveis mais relevantes
dentro de cada função estudada, assim como a
própria forma especificativa que se mostrou
mais eficiente.

Em função dos testes de significância rea-
lizados, a forma especificativa que se mostrou
mais eficiente foi a linear, sendo, portanto, a
escolhida. Assim sendo, e considerando as va-·
riáveis relevantes selecionadas em cada passo
do processamento, foram estruturadas as se-
guintes funções, cada uma relacionada com o
tipo específico de veículo considerado na pre-
sente análise:

2.1 Caminhões médios (CM)

X~ Renda real
X" Taxa de urbanização
X. População

2.2 ônibus médios (OM)

x, Km de rodovias
X~ Renda real

2.3 Caminhões pesados (CP)

x, Km de rodovias
X~ Renda real

2.4 ônibus pesados (OP)

Km de rodovias
Renda real

Percebe-se, assim, que no caso dos caminhões
pesados e dos ônibus médios e pesados, as va-
riáveis explicativas relevantes do comportamen-
to da frota foram a quilometragem das rodo-

Gr-áfico 1-Qualidade de ajustamento - ítens 2.1 a 2.4

2.1 - Ônibus médios 22- Ônibus pesados
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2.3 - CarninMes médios 2. 4 - CominlKJes pesados

Observado Observado

10000 50000

5000 25000

50000
CoIeulado

250005000 10000
Calculado

vias e a renda real. Apenas no caso dos cami-
nhões médios é que as variáveis explicativas re-
levantes se modificaram. Foram selecionadas a
renda real, a taxa de urbanização e a popula-
ção. Nota-se ainda que a variável tempo não
foi selecionada em nenhuma das funções, fato
esse que beneficiou as correlações realizadas
por torná-las mais explicativas do que descri-
tivas.

Uma vez selecionadas as variáveis relevantes,
passou-se a considerar, com relação a cada uma,
os seguintes critérios de variação, com vistas a
uma maior eficiência das projeções:

19

Hipótese I (normal)

Variação da população:
até 1975 : + 3,0% a.a,
de 1975 a 1980 : + 2,8% a.a,

Variação da renda:
+ 9,0% de 1969 a 1980

Hipótese II (pessimista)

Variação da população:
até 1975 : + 3,0% a.a,
de 1975 a 1980: + 2,8% a.a.

Transportes rodoviá'rios



Variação da renda:

+ 9,0% em 1969 e 1970
+ 7,0% de 1971 a 1973
+ 6,0% em 1974 e 1975
+ 5,0% de 1976 a 1980

Variação da quilometragem em rodovias: man-
tida a mesma taxa verificada nos 10 últimos
anos.
Variação da taxa de urbaniv,ação: de 0,54 em
1969 a 0,63 em 1980.

3. ANALISE DOS RESULTADOS

Conhecida a metodologia utWzada e, em fun-
ção dela, estruturadas as correlações entre as
variâveis escolhidas, chegou-se, para cada caso,
aos seguintes resultados:

3.1 Caminhóe8 méài08

Equação de resultado

CM = - 9035,51 + 17,I56Xa + 16,36.%" - 0,13.%4
R2 = 0,989
d = 2,2

Tabela 1

Projeção do comportamento da frota de
caminhões médios - hipótese normal

Anos Unidades

1969 83 520

20 1970 103 980

1971 119970

1972 137 820

1973 159 400

1974 183 000

1975. 208 770

1976 236 460

1977 267000

1978 300 020

1979 336540

1980 376890

Tabela 2
Projeção do comportamento da demanda -
hipótese normal

Anos Unidades

1969 18 153
1970 28 812
1971 26388
1972 29 847
1973 35 362
1974 39 MO
1975 44 070
1976 48 567
1977 54186
1978 59720
1979 66 522
1980 78 039

Tabela 3
Projeção do comportamento da frota de
caminbões médios - hipótese pessimista

Anos I Unidades

1969 83 520
1970 103 980
1971 115710
1972 128490
1973 144 180
1974 158 290
1975 173 100
1976 185 580
1977 198 770
1978 212330
1979 226760
1980 241 890

Tabela 4
Projeção do comportamento da demanda-
hipótese pessimista

Anos Unidades

1969 18 153
1970 28 812
1971 22128
1972 24 351
1973 28539
1974 28528
1975 30 639
1976 29 790
1977 31 748
1978 33 437
1979 35663
1980 37806



Gráfico 2 - Projeçao do comportamento da frota de caminhOes médios

Unidades --------------------------------------:-----------

300000--

eM' -9035,51 + 17156X3 + 16,36X2 - 0,13X4

R2 '98,9
d= 2,2

20000C--

100000--

Gráfica 3 - Projecõo do comportamento da demanda de caminhões médios

10000

70000-· -

Hipótese normal
60000--

•• Hipótese pessimista

50000--

40000--

30000--

20000->-

1969 1910 1972 1974 1918 198019191915 1916 ' 19111911 1913

21



3.2 Onibus médios

Equações de resultado
OM = - 7881,72 - 3,15X1 + 15,10X2

R= 0,983
d = 1,8

Tabela 5
Projeção do comportamento da frota de ônibus
mêdíos - hipótese normal

Anos I Unidades

1968'
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

7 627
9064
10709
12529
14 518
16690
19067
21 662
24503
27604
30 994
34 704

Tabela 6
Projeção do comportamento da demanda -
hipótese normal

Anos I Unidades

1969 2 017
1970 2200
1971 2551
1972 2890
1973 3241
1974 3623
1975 4046
1976 4501
1977 5007
1978 5551
1979 6150
1980 6809

Tabela 7
Projeção do comportamento da frota de ônibus
médios -hipótese pessimista

Anos I Unidades

1969 7627
1970 9064
1971 10311
1972 11 668
1973 13 113
1974 14 410
1975 15 775
1976 16966
1977 18 207
1978 19511
1979 20 877
1980 22 307

Tabela 8
Projeção do comportamento da demanda -
hipótese pessimista

Anos Unidades

1969 2 017
1970 2200
1971 2153
1972 2388
1973 2611
1974 2604
1975 2806
1976 2768
1977 2938
1978 3 125
1979 3 317
1980 3 517

Gráfico 4 - Projecõo do comportamento do frota de 6nibus médios

U~------------------------------------------------------~---------------------22.

OM= 7881,72-3,15X, + 15,IOX2

30000-- il2 = 98,3
d=I,8

20000--

10000--

I I
65 66 67 68 69 70 74

Revista de Aaminiatraçiio ele Empresa
71 75 77 78 79 19807672 73



Gráfico 5-Evolu(õt':lo da froto cadastrado de ~ibus l'TlEklioscorroc;:odos por terceiros
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3.3 Caminhijes pesacloB

Equação de resultado
CP = - 33954,12 - 17,67.%1 + 76,46Xa
R2 = 0,957
d = 1,6

Tabela 9
Projeção do comportamento da frota de
caminhões pesados ....;..hipótese normal

An08 I Unidades

1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

42 880
50 025
58 200
67384
77 352
88 243

100 168
113 189
127 456
143 028
160 059
178 702

Tabela 10
Projeção do comportamento da demanda -
hipótese normal

An08 I Unidades

1969-
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

10568
11 433
13 17'7
15004
16706
18626
20 749
23037
2S 945
28 317
31 333
34 648

Tabela 11

Projeção do comportamento ela frota de
caminhões pesados - hipótese pessimista

An08 I Uni~e8

1969 42 880
1970 50 025-
1971 56 276
1972 63 026
1973 70 241
1974 76697
1975 83 501
1976 89 410
1977 9S 572
1978 102 460
1979 108831
1980 115928

Tabela 12
Projeção do comportamento da demanda
hipótese pessimista

An08 Unidades

1969 - 10 568
1970 11 433
1971 11 253
1972 12377
1973 13 Ma
1974 13480
1975 14473
1976 14259
1977 15 103
1978 16 445
1979 16 617
1980 17980
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Gráfico 8 - ProJeç;:codo comportamento da demanda de corninhões pesados
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3.4 OnibuB puadoB

Equação de resultado
OP 2630,93 + 1,31X1 + 3,71X2

RI = 0,986
d = 1,5

Tabela 13
Projeção do comportamento da frota de ônibus
pesados - hipótese normal

Anos I Unidades

1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

3236
3748
4262
4824
6436
6 101
6820
7599
8446
9364
10 361
11 446

Tabela 14
Projeção do comportamento da demanda -
hipótese normal· .

Anos I Unidades

1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980

718
836
888
9881 09.4

1209
1 329
1 461
1 607
1 763
1 933
2 121

1914 1915 1916 1911 1918 1919 1980

Tabela 15
. Projeção do comportamento da frota de ônibus
pesados .....;.hipótese pessimista

An08 I Unidades

1969 3236
1970 3748
1971 4166
1972 4 613
1973 5091
1974 5MO
lD76 6011
1976 6446
um 6898
um 7.376
um 7 876
1980 8400

Tabela 16
Projeção do comportamento da demanda
hipótese pessimista
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Anos I Unidades

1969 718
1970 836
1971 792
1972 863
1973 939
1974 9lI8
1975 1025
1976 1086
1977 1096
1978 1 167
1979 1238
1" 1 311

2'rClnaporlea rodot1úírto8



Grófico 9 - ProjeçOOdo comportamento da frota de ônibuspesados
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4. CONCLUSOES

4.1 Importância do transporte rodoviário

O crescimento econômico do Braail mostrava-se
seriamente prejudicado até o ano de 1964 por
toda uma gama de fatores restritivos. Entre tais
obstáculos ao crescimento econômico destaca-
va-se o da inflaçãõ que desfavorecia 'a forma-
ção da poupança nacional e reduzia gravemen-
te a indústria de construção civll, que é inten-
siva na utilização de mão-de-obra, além de ge-
radora de grandes fluxos de cargaa.

De 1964 para cá o governo tem dado aos em-
presários condições racionais de trabalho, den-

Revi3ta de -AdmjnfatTaçc!o de •• praGa
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tro daa restrições do modelo- brasileiro que tem
levado o pais a uma expansão vertiginosa e qua-
se imprev1sfvel de sua produção.

Assim, decorridos apenaa 10 anos de governo
revolucionário, é continua a escalada do desen-
volvimento nacíonar; não havendo setores eeo-
nômícos ou regiões da nação que não tenham
sentido os efeitos tia poUt1ca desenvolvimentis-
ta liderada atualmente pelo Presidente Ernesto
Geisel.

O setor de transpQrtes, dentro da economia,
mostra grandes possibil1dadesde desenvolvimen-
to nas várlaa modalidades, pois o que existe no
Braail é, além do 8ubcomumD, a faUa de oferia
ele 8erviços e88enciaiB que, à medida que forem



estruturados, irão eX1g11'do setor industrial
equipamentos e meios para sua implantação.

As duas modalidades de transportes efetiva-
mente competitivas são os transportes rodoviá-
rio e o ferroviário. .

Estas duas têm crescido a taxas bem diferen-
tes nos últimos anos, ou seja, no periodo 1969,
a ferrovia cresceu 59,1%, e a rodovia, 97,2%.

A ferrovia apresentou este índice para a dé-
cada dos 60, mas foi apenas de 1967 para cá
que o governo iniciou a eliminação dos ramais
deficitários, substituindo os serviços ferroviá-
rios pelos rodoviários em várias regiões.

Por outro lado, o desenvolvimento da conju-
gação rodo-ferroviária não tem acompanhado
o dinamismo imprimido à economia nacional.
1: o próprio governo federal, aliás, que afirma

ser necessário o aumento da concentração geo-
gráfica decorrente de melhores transportes ro-
doviários, o que possibilitará uma melhor uti-
lização do sistema ferroviário brasileiro.

4.2 Restrições ao desenvolvimento do
transporte rodoviário

4.2.1 Inadequação dos veiculos às
necessidades nacionais

o grosso do transporte rodoviário de cargas é
feito por proprietários individuais de caminhões
(carreteiros), às vezes apenas vinculados a al-
guma empresa de transporte por instrumento
fiduciário ou jurídico, muitas vezes sem a ne-
cessária orientação para a realização de inves-
timentos, alocando erradamente os recursos que
deveriam concorrer para o desenvolvimento na-
cional.

Essa é a explicação para o grande número de
caminhões a gasolina que são vendidos no país

.e colocados nas estradas, de onde são retirados
depois de curto período de tempo, em decorrên-
cia de sua inadequação às condições de traba-
lho.
O governo federal já está atento a esse pro-

blema de inadequação dos veículos rodoviários
utilizados no transporte de longa distância que
se traduz em custos mais elevados para a na-
ção e, portanto, em obstáculo ao desenvolvimen-
to, Prova dessa atitude é o fato de que, em 1968,
o próprio governo constituiu um grupo de tra-
balho misto, composto por técnicos do Ministé-
rio dos Transportes e de .representantes dos
transportadores para a análise da questão.

O problema, visto do ponto de vista nacional,
pode ser enfocado sob dois aspectos:
a) origem e destino dos fluxos de mercadorias;
b) formação interna de custos.

Quanto ao primeiro tópico, é manifestamen-
te reconhecido por todos a impossibilidade de
se prever estes fluxos em uma economia de mer-
cado e pluralista como a brasileira. I

No que diz respeito à formação de custos, o
diagnóstico implica vários tópicos como:
a) escolha inadequada (não-racional) dos veí-
culos;
b) manutenção deficiente;
c) excesso de carga;
d) média de desastres muito elevada (consta
ser três vezes superior à média americana);
e) grandes distâncias a serem vencidas sem
infra-estrutura de apoio;
f) relevo, condições de clima e especificação de
materiais abaixo dos padrões normais.

Na realidade não existem condições para. se
convencer os carreteiros (proprietários autôno-
mos de caminhões) de que devem comprar o ca-
minhão adequado às condições existentes e que,
experimentando camínhêes inadequados, não
conseguirão atingir os resultados desejados a
não ser por tentativas e erros.

As condições de trabalho no Brasil pressu-
põem altas quilometragens mensais como de-
corrência das grandes distâncias a serem per-
corridas. Para distâncias superiores a 600km,
o caminhão é o único meio de transporte que
pode levar cargas de porta a porta e, portan-
to, apresentar um custo log!stico - isto é, t0-
dos os custos envolvidos no deslocamento de
uma mercadoria entre dois pontos - relativa-
mente baixo, o que constitui ventagem sobre o
transporte ferroviário. Assim, ainda que o custo
direto do transporte rodoviário seja relativa-
mente elevado, o custo logistico total é baixo,
pelo fato de o tempo de viagem ser menor e pres-
cindir o transbordo e/ou baldeações, a taxa de
avarias ou perdas ser mais baixa e o serviço
apresentar maior regularidade e freqüência, em
comparação com outros meios de transporte .

No setor de transporte de passageiros obser-
vou-se um aumento no número de passageiros
em detrimento de outros meios de transporte
coletivo, inclusive o aéreo, tendo em vista que
a distância a ser coberta entre cidades como
São Paulo e Porto Alegre ou Rio de Janeiro e
Brasília é viável em ônibus com velocidade co-
mercial de 50 ou 6Okm/hora a um custo muito
menos oneroso que o do avião; por outro lado,
o percurso dessa distAncia é perigosa e absolu-
tamente inviável em termos de auto particular.
Aliás, o auto particular representa o maior pe-
rigo para o mercado de transportes coletivos a
curta e média distAncia, tal não acontecendo
para percursos superiores a 6OOkm,pois, nesse
caso, além de gerar custos elevados para o pro-
prietário, exige grande resistência fisica do seu
condutor.

Assim, dados da região da Grande São Paulo
evidenciaql que ocorrerá apenas uma substitui-
ção de clientes como decorrência da populari-
zação do carro particular, ao ascender uma nova
camada da população para uma maior mob111-
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dade a ser proporcionada pelo transporte cole-
tivo. a

No que se refere às estimativas elaboradas,
revelam elas vários aspectos que merecem a
atenção dos transportadores rodoviários, de car-
ga e de passageiros.

A escolha da frota como fonte central de in-
formações para nossa análise deveu-se à pouca
importância que até o momento vem merecen-
do das autoridades, principalmente no que se
refere à fixação das tarifas que, de longa data,
vêm se situando em níveis inferiores aos reais.
No entanto, é amplamente reconhecida a preo-
cupação do governo com a Indústria automobi-
lística, que afinal se caracteriza pela demanda
derivada daquela mesma necessidade de trans-
portes. Objetivou-se assim, a partir do caminho
inverso, chamar a atenção para o setor de trans-
portes.

Tendo em vista a obtenção de uma gama de
situações que apresentasse uma flexibilidade se-
gura, conduzindo assim a uma margem de se-
gurança quanto às eventuais modificações que
se venham a verificar na evolução da conjuntu-
ra político-econômica do pais, as projeções fo-
ram realizadas a partir de duas hipóteses: uma
normal, baseada no pressuposto da manuten-
ção, nos próximos 10 anos, da mesma taxa de
crescimento da renda verificada nos últimos dois
anos, qual seja, 9% a.a. e outra pessimista,
pressupondo uma redução paulatina daquela
taxa, até decrescer ao valor de 5% a.a., que se-
ria mantido após 1976.

A utilização dessas informações como orienta-
ção para o estabelecimento de estratégias em-
presariais pode ser orientada I como segue:

a) hipótese normal: como instrumento de di-
mensionamento das empresas;
b) hipótese pessimista: como instrumento de
análise de ponto de ruptura (break-even-pOint)
que não deverá estar situado além do volume
de operações viável numa conjuntura em que
viesse a confirmar aquela hipótese.

É evidente que cada interessado deverá cal-
cular a sua participação na demanda global,
nunca perdendo de vista a possibilidade de um
incremento nas suas operações, não apenas atra-
vés do aumento vegetativo da demanda mas
também mediante uma elevação na participa-
ção individual, fator relevante principalmente
nas empresas mais novas no mercado.

No transporte de carga, verifica-se a conve-
niência da adoção de uma política orientada no
sentido de uma especial atenção para os cami-
nhões médios, a óleo diesel que, em função da
experiência do usuário, antes mencionada, de-
verão ter aumentado significativamente. sua
participação no total das frotas.

Merece especial destaque o cuidado a ser dis-
pensado à relação peso/potência, grande restri-
ção dos modelos médios atualmente à disposi-
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ção dos nossos transportadores, cujas especifi-
cações se situam abaixo dos padrões mínimos
internacionais (8 HP por t). O fato toma-se
ainda mais .ímportante frente às perspectivas
de uma regulamentação a qualquer momento
da "lei da potência", passo lógico a ser desen-
volvido após a "lei da balança", em pleno vigor
desde 1967.

Por sua vez, Q caminhão pesado, cuja equa-
ção se revelou influenciada negativamente pela
expansão do sistema viário, deverá apresentar
um comportamento, em relação à sua partici-
pação, ainda superior ao estimado, porque du-
rante o período observado a expansão verificou-
se mais no sentido de extensão do que em me-
lhoria da qualidade, sendo que a maior utiliza-
ção desse tipo de veículo é incrementada exa-
tamente em função do aperfeiçoamento do sis-
tema viário, o qual, segundo informações do Mi-
nistério dos Transportes, deverá merecer espe-
cial atenção no decorrer dos próximos anos.

Já no transporte de passageiros, devem os
transportadores considerar a perspectiva da
constituição de frotas economicamente mais es-
táveis, através do aumento da proporção de
ônibus pesados, cuja demanda se revelou mais
estável ante as eventuais flutuações da variá-
vel renda.

Por outro lado, deve-se ter em mente, quanto
aos ônibus médios, as mesmas observações re-
feridas aos caminhões médios, no que diz res-
peito à relação peso/potência. Esse fator, que
vem sendo desprezado até o momento, poderá
condicionar, num futuro próximo, a politica de
aquisição desse tipo de ônibus, tanto mais se
considerada a topografia acidentada de toda a
nossa faixa litorânea que é a região de maior
desenvolvimento do pais.

Assim sendo, desde que superada a restri-
ção peso/potência, as perspectivas para os ôni-
bus médios apresentam-se bastante promisso-
ras, tanto para os monoblocos como para os
carroçados por terceiros. As projeções realiza-
das foram limitadas aos monoblocos, devido à
inexistência de elementos estatísticos que per-
mitam quantificar o restante da frota de mé-
dios, constituída por carroçados em chassis es-
pecifico e chassis de caminhão. (Estima-se a
frota total dos ônibus médios, 'em uso no país,
em torno de 70000 unidades.) Entretanto, Os
dados parciais disponíveis evidenciam uma ten-
dência para expansão muito mais rápida da
frota dos carroçados em chassis especial do que
a dos monoblocos. De fato, observe-se que, en-
quanto a frota destes últimos experimentou,
no periodo de 1966-68,um incremento de 37%,
a frota dos carroçados em chassis especial, no
mesmo período, foi aumentada em 1227t,. Se
somarmos ainda o grande número dos carroça-
dos em chassis de caminhão, sobre os quais, co-
mo já vimos, não existem dados, fica claramen-
te evidenciada a existência de um grande po-
tencial para os ônibus médios.



Estas são 'as informações de que dispomos,
o que não exclui a possibilidade de conclusões
sobre outros pontos de eventual interesse, par-
tindo-se dos elementos neles- contidos e dentro
da mesma linha de raciocinio que vimos desen-
volvendo até aqui.

4.2.2 Ausênéia de regulamentação do
transporte rodoviârio

A ausência de regulamentação dos transportes
rodoviârios no Brasil e a impossibilidade poli-
tica de se conseguir condições para que ela se
efetive, introduz profundas deformações nesse
importante setor logistico do desenvolvimento
nacional.

-Como ficou patente, pelas anâlises até aqui
efetuadas, a importância do setor. de transpor-
tes como infra-estrutura, passamos agora a fri-
sar a importância da efetivação de uma regu-
lamentação, a fim de que os representantes des-
se setor possam, pelos seus órgãos técnicos, nor-
malizar, orientar e executar uma politica de ra-
cionalização do setor transportador rodoviário,
colocando-o em condições de cooperar com o de-
senvolvimento socioeconômico brasileiro.

Transporte de carga

O que atualmente encontramos são organiza-
ções rotuladas de transportadoras de cargas que,
na realidade, nada mais são do que intei'mediá-
rios no processo de sucessivas locações de tone-
ladas e metros cúbicos de capacidade de trans-
porte.

A ausência de uma regulamentação implica
desestímulo à formação de verdadeiras organi-
zações aptas a cooperar com os demais setores
econômicos do pais.

Esperamos que, para o futuro próximo, o gru-
po de trabalho constituido para esse fim, con-
tando, inclusive, com a participação de técni-
cos do C. I .O ., venha a contribuir para solucio-
nar o problema.

Para isso, à guisa de sugestão, a Fetrasul (Fe-
deração das Empresas de Transportes Rodoviá-
rios do Sul e Centro-Oeste do Brasil) propõe os
seguintes pontos fundamentais para elaboração
de projeto de regulamentação do transporte ro-
dovíárío, jâ discutido e aprovado pela N. T .C .
(Associação Nacional de Empresas de Trans-
portes Rodoviârios de Carga).

Pontos fundamentais para um projeto de
regulamentação

1. Universalidade de príncípíos, isto é, aplica-
ção da regulamentação tanto na área interes-
tadual, quanto na intermunicipal e na munici-
pal.

2. Criação de um órgão especifico para sua
aplicação e fiscalização, ainda que apoiado em
convênios com entidades de classe ou órgãos au-
tárquícos classistas e sempre dotado de recur-

sos próprios, através dos meios que a sistemá-
tica tributária oferece.

3. Assentamento da sua estruturaoperacfonal
na empresa.

4. Obrigatoriedade universal do registro para
todos os que operam cargas em rodovias.

5. Estabelecimento de percursos sujeitos a re-
gime operacional sob-permissão.

6. Identificação operacional do transportador
individual e do transportador frotista.

7. Limitação da esfera operacional do transpor-
tador de carga própria, de forma a vínculá-la
à transação mercantil de que fizer parte.

S. Definição rígida das obrigações .e responsa-
bilidades dos transportadores rodoviários e dos
usuários.

9. Conceituação e composição de custos e pre-
ços finais para todas as espécies de transporta-
dores.

10. Condições minimas de capital e frota. prô-
pria para as empresas.

11. Respeito à tradicionalidade de operação,
para garantia dos direitos daqueles que já ope-
ram o sistema.

12. Consideração .aos conceitos de segurança
nacional.

13. Estruturação das empresas em principios
de organicidade e de administração, com base
em matriz e filiais.

14. Exigências para ampliação gradativa da
frota própria.

15. Integração do transportador individual à
empresa.

16. Racionalidade operacional através de esta-
belecimento de prazos.

17. Enquadramento das especializações.

18. Eliminação da concorrência com base em
tarifas.

19. Estimulo à produtividade e à racionaliza-
ção operacional.

20. Padronização de documentos.

21. Relações empregaticias com os condutores
de veiculos.
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22. Principios gerais de fiscalização.
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23. Severidade de penas para as transgressões
patrocinadas ou permitidas pelo capital.

24. Reconhecimento do transportador como de-
positário legal.

25. Instituição de amplo serviço estatístico
abrangendo: demanda, fluxos, operação, frota,
custos e pessoal.

26. Incentivos para implantação e desenvolvi-
mento da frota própria.

27. Eliminação da figura do agenciador de car-
ga, como elemento desnecessário de interme-
diação.

o 'transporte coletivo rodoviário e seus
principais aspectos
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1. Setor interestadual: política do DNER

A política desse órgão foi sempre de contenção
dos aumentos. Assim, as empresas que traba-
lham sob o regime do DNER tradicionalmente
reduziram seus custos encontrando hoje difi-
culdades para efetivar novas economias nos seus
insumos.

Um dos fenômenos que ocorreu é o da "rea-
limentação das reduções". Ano após ano os da-
dos contábeis são coletados e, como as empre-
sas estão sujeitas tradicionalmente à redução
dos seus custos, as tarifas tendem a se reduzir
efetivamente.

A atuação do C I P nesse setor apresenta já
um saldo positivo, pois o roteiro adotado é bas-
tante apropriado, sendo que os custos técnicos
obtidos correspondem à realidade média mas,
como toda média, ela está sujeita a distorções,
ressaltando-se, no entanto, que não houve ain-
da, desde o início da vigência do Decreto-leí
nQ 808, tempo suficiente para corrigir a dera-
sagem tarifária que monta a mais de uma. dé-
cada.

A área que precisa ser reestudada é a da cha-
mada produtividade do veículo, ou seja, sua ca-
pacidade de oferecer passageiros/quilômetros, e
que se obtém pela multiplicação do percurso
médio anual pela percentagem de utilização,
ou seja, é a utilização da capacidade de trans-
porte do veículo.

O percurso médio anual varia de acordo com
as rotas a serem percorridas que poderiam ser
situadas dentro de intervalos-tipo, ou seja: até
100km; de 101 até 300km; de 301 até 600km;
e de mais de 601km. Esta sugestão é ainda
empírica mas tem uma justificativa teórica:
os custos fixos decrescem com a maior utiliza-
ção quilométrica na unidade de tempo; a tarüa
como está hoje é boa para os percursos de
mais de 1 000 quilômetros, mas não atende aos
custos efetivos nas pequenas distâncias.

Revista de Administração de Empresas

utilização da capacidade de transporte do
veículO

Dispondo-se de veiculos em condições de tráfe-
go, há necessidade de demanda para os seus ser-
viços, pois a produção de um veiculo é consu-
mida ou desperdiçada no próprio ato da oferta
e não podemos estocar capacidade de transpor-
te. Infelizmente, as rotas não apresentam reci-
procidade de fluxos ou demanda continua. Isto
faz com que as empresas, para evitar desperdi-
cios, tentem reduzir a freqüência de alguns ho-
rários. Contudo, ainda assim, os que são efeti-
vados apresentam às vezes uma baixa percen-
tagem de utilização (1oad jactar). 1: necessá-
rio também ressaltar o fato de que o dimensio-
namento da empresa não pode ser feito em ter-
mos de atendimento aos picos, mas sim à de-
manda média.

O toaã jactar é que determina as freqüências:
seu valor é de cerca de 40% nos EUA, 60% na
Argentina e, no Brasil, o DNER adota 70%. Isto
pode implicar que a percentagem de utilização
em inúmeras faixas horárias seja de 100%.
Exemplo: linhas como Rio-Petrópolis ou São
Paulo-Rio nas sextas-feiras e vésperas de fe-
riados.

A percentagem de utilização é parcialmente
controlável pela empresa, que pode reduzir ou
aumentar a freqüência de viagens para obter
uma otimização. Da mesma forma, o poder pú-
blico, que poderá determinar o grau de "con-
fiabilidade do transporte". Nos EUA,com a taxa
de 40%, não é preciso comprar passagem ante-
cipadamente, pois é muito provável que sem-
presobrem lugares.

Assim, o load jactar é sinônimo do padrão de
serviços desejado quanto à sua regularidade e
confiabilidade.

Estes dois fatores apontados acima contri-
buem no tratamento que será dado às contas
de capital, a saber: remuneração do capital
próprio; remuneração do capital de terceiros;
critérios de depreciação.

Existe na empresa um custo de oportunidade
do capital, assim como existe também um en-
dividamento externo, fatores estes que não po-
dem ser desconhecidos, e é evidente que as ta-
xas de aplicação não podem ser negativas, ou
a empresa sucumbirá.

Observando-se os requisitos já lembrados, de-
veriamos montar os modelos de insumo/produ-
to para os setores e tipos de serviço, eliminando
as várias distorções, permitindo uma correta re-
muneração do investimento em termos de giro
multiplicado pela margem de lucro líquido so-
bre receitas.

Estabelecidos estes modelos, as empresas que
operarem com eficiência deverão ter lucros ade-
quados; as ineficientes desaparecerão e as mé-
dias terão possibilidade de se adequarem às suas
equações econômicas.



2. Setor intermunicipal - DER's estaduais

A tarifa destes órgãos foi sempre "política"; em
,São Paulo um grande passo foi dado quando se
regulamentou a política tarifãria, nos idos de
1960, sob a égide do Governo Carvalho Pinto,
o que teria sido praticamente o primeiro mo-
delo tarifârio. Todavia, o modelo foi montado
utilizando-se uma série de instrumentos mate-
mátícos que complicam e dificultam sua com-
preensão. Outros estados simplesmente copia-
ram a fórmula como algo inventado por algum
alquimista medieval, sem submetê-la a uma anã-
Usede maior profundidade.

Excetuando-se esse detalhe da fórmula tari-
fâria, a regulamentação paulista oferece uma
série de condições e dispositivos para que se re-
duza o desperdício na oferta de serviços, ao
mesmo tempo em que se exige um efetivo aten-
dimento da demanda. A percentagem de utili-
zação média pode variar de (+ 5%) até (- 5%)
por linha/mês, dando ao órgão concedente um
excepcional meio de controle.

Na cidade de São Paulo, como nos outros
grandes centros congestionados, devemos tra-
zer à mente uma única restrição aos modelos,
ou seja, todos os veículos que atingem a área
da Grande São Paulo e demandam o seu cen-
tro sofrem uma considerâvel redução de sua ve-
locidade comercial - isto jâ não acontece para
os empresários de pequenas cidades do interior
em que a ligação é fâcil por não existir conges-
tionamento nem na zona urbana nem nas ro-
dovias de acesso. O resultado é que, nesses ca-
sos, a tarifa média excede as necessidades dos
custos das empresas que operam em zonas não
congestionadas pela afluência de meio milhão
de carros particulares.

3. Setor suburbano (vârios)

Este setor está mais condicionado à problemá-
tica urbana do que ao transporte rodoviârio
propriamente dito; assim, o que for vãlido para
o transporte urbano, o será também para essa
modalidade.

4. Setor urbano: municipais

A matriz de insumo/produto deste setor deverá
considerar os mesmos elementos [á consagra-
dos pela assessoria técnica do C I P. Todavia,
especial atenção deve ser dada à produtividade
do veículo, ou seja: o número de horas que o
equipamento poderá operar por ano. 1: preciso
lembrar que uma frota sofre dois tipos de res-
trições operacionais, uma de ordem técnica e
outra de demanda.

Os problemas técnicos como manutenção etc.,
são facilmente superados; mas no que diz res-
peito à demanda não há nada que se possa fa-
zer, pois, ao longo do dia, são poucas as horas
em que todos os ônibus podem rodar com bom
aproveitamento, e, em inúmeras cidades ocorre

também acentuada queda de velocidade comer-
cial, conseqüência do trâfego congestionado.

Para que se possa estabelecer um modelo de
apropriação de custos é mais convenienté que
se faça a anâlise por horas, bem como se esta-
beleçam os vârios padrões de trabalho em car-
ros/hora, etc. Isto possibilita uma correção au-
tomâtica da queda da velocidade comercial, haja
vista ser a velocidade uma função do tempo de
percurso.

As mesmas apreciações vâlidas para o item
transporte interestadual devem ser aqui abor-
dadas por horas globais do equipamento inves-
tido dividido pelo total de suas horas produti-
vas, o que nos dará um padrão técnico de de-
sempenho.

Este padrão técnico de desempenho ou de pro-
dutividade da frota deverá ser multiplicado pelo
produto/hora ou seja, a receita média angaria-
da por carro/hora decorrente da demanda de
serviços. Tudo isto deve ser considerado no
cômputo tarifârio.

Finalizando: segundo Joel Dean, o lucro é
uma medida da saúde das empresas. Se olhar-
mos os balanços das empresas de transportes
coletivos em 1970e 1971,verificaremos que es-
tas estão com a saúde abalada: o setor de trans-
portes rodoviârios, como um todo, é caracteri-
zado por improvisação e soluções pouco orto-
doxas. O único setor que se desenvolveu com
o surgimento de pequenas, médias e grandes
empresas é o de transporte coletivo de passa-
geiros, onde jâ existem algumas centenas de
empresas, agora debilitadas pela insuficiência
tarifâria. Por outro lado, para elas é importan-
te a tramitação dos projetos de lei n.06 101 e
454, de 1971, relativos respectivamente à Res-
ponsabilidade Civil e ao NAMPE (Núcleo de As-
sistência às Médias e Pequenas Empresas). '

O setor rodoviârio de cargas não possui mais
que algumas dezenas de empresas, exclusiva-
mente por falta de uma regulamentação que
impeça a concorrência ruinosa, o aviltamento
e o leilão dos fretes com a conseqüente fixa-
ção aleatória de preços,ora mais baixos ora mais
altos - o que evidentemente prejudica, princi-
palmente as pequenas empresas industriais e
comerciais, onde o custo do' transporte é um
agregado da produção, assim como impede o
surgimento e a sobrevivência das empresas des-
te importante setor responsável pelo transpor-
te de cerca de 80% da carga nacional. O
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1 A inclusão do ano de 1969 no período projetado
deve-se ao fato da inexistência de dados necessários
para o referido ano.

2 Friedlander, Ann F. The dilemma 01 Ireight trans-
portation. Washington, D.C., The Brookings Institu-
tíon, 1969.

3 Estudo da Secretaria de Transportes sobre a Es-
tação Rodoviária.
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